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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO
DE SENTENÇA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
VIOLAÇÃO DO ART. 489, § 1º, IV, DO  NÃO OCORRÊNCIA. CPC/2015.
CRÉDITO ORIUNDO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
IMPENHORABILIDADE. MITIGAÇÃO. POSSIBILIDADE À LUZ DA
PRESERVAÇÃO DA DIGNIDADE E SUBSISTÊNCIA DO DEVEDOR E DE
SEU NÚCLEO FAMILIAR. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. IMPOSSIBILIDADE DE
EXAME. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. O acórdão recorrido aplicou o entendimento do Superior Tribunal de Justiça,
que admite a penhora de verbas remuneratórias desde que mantido o mínimo
existencial do devedor.
2. O Tribunal de origem não incorreu em negativa de prestação jurisdicional,
pois decidiu de forma clara e fundamentada as questões essenciais ao deslinde
do feito, ainda que em sentido contrário aos interesses da parte recorrente.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a flexibilização da
regra de impenhorabilidade de verbas remuneratórias, incluindo honorários
advocatícios, desde que preservado o mínimo existencial do devedor e de sua
família, conforme interpretação do  IV, c/c § 2º, do Código de Processo art. 833,
Civil de 2015.
4. A alegação de condução excessivamente onerosa da execução não foi
debatida pelo Tribunal de origem, configurando ausência de prequestionamento,
o que inviabiliza sua análise em sede de recurso especial, conforme as Súmulas
282 e 356 do STF e 211 do STJ.
5. A tese de prequestionamento ficto não se aplica ao caso, pois não houve
indicação específica de violação ao  do Código de Processo Civil no art. 1.022
recurso especial.
6. A modificação do entendimento do acórdão recorrido demandaria o
revolvimento de matéria fático-probatória, o que é vedado em sede de recurso
especial, conforme a Súmula 7 do STJ.
7. Recurso especial desprovido.
 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 09/12/2025
a  por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro 16/12/2025,
Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e João
Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 

Brasília, .17 de dezembro de 2025

 

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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Trata-se de recurso especial interposto por BRAGA NASCIMENTO E ZILIO
ADVOGADOS ASSOCIADOS e JOSÉ MARCELO BRAGA NASCIMENTO, fundamentado no

 III, “a”, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça doart. 105,
Estado de São Paulo, assim ementado:

 
“CUMPRIMENTO DE SENTENÇA – Sem pagamento voluntário, indicação de
bens à penhora e localização de bens suficientes à satisfação da obrigação
Penhora sobre créditos da pessoa jurídica: sociedade de advogados –
Personalidade jurídica distinta dos sócios Impossibilidade de utilização da
condição pessoal de seus sócios para a desconstituição da penhora Sem
demonstração de comprometimento da manutenção da sociedade Penhora
mantida Recurso interposto também por sócio Terceiro prejudicado
Possibilidade de penhora de verbas remuneratórias, desde que mantido o
mínimo existencial do devedor Posição do Superior Tribunal de Justiça sobre o
sentido e o alcance do Código de Processo Civil (2015) Ausente caráter
absoluto da impenhorabilidade no regime jurídico atual, em prestígio ao
interesse do credor Ademais, aplicação do Tema/STJ nº 1153, de efeitos
vinculares, resultado do julgamento do recurso repetitivo nº REsp 1954380/SP,
com menção expressa aos honorários advocatícios de sucumbência Sem
demonstração do comprometimento da subsistência Penhora mantida
igualmente em relação ao sócio.” (e-STJ, fl. 25)
 

Foram opostos embargos de declaração (e-STJ, fls. 34-36).
Em seu recurso especial, os recorrentes alegam violação dos seguintes dispositivos da

legislação federal, com as respectivas teses:
(i)  § 1º, IV, do Código de Processo Civil, pois o acórdão teria deixado de enfrentar art. 489,
argumentos essenciais e provas capazes de infirmar a conclusão adotada, incorrendo em
fundamentação deficiente e violando o dever de motivação adequada;
(ii)  IV, do Código de Processo Civil, pois a manutenção da penhora sobre honorários art. 833,
advocatícios dos recorrentes teria desconsiderado a natureza alimentar e a regra de
impenhorabilidade das verbas de profissional liberal, equiparadas a salários para fins de proteção;
(iii)  do Código de Processo Civil, pois a execução teria sido conduzida de forma art. 805
excessivamente onerosa, sem a adoção de meios menos gravosos, como a busca de outros bens ou
a fixação de percentual, comprometendo a subsistência e o mínimo existencial.

Foram ofertadas contrarrazões, conforme decisão de admissibilidade (e-STJ, fls. 83-85).
É o relatório.

VOTO

Observa-se que não se viabiliza o recurso especial pela indicada violação do  § art. 489,
1º, IV, do  uma vez que, embora rejeitados os embargos de declaração, o Tribunal de CPC/2015,
origem indicou adequadamente os motivos que lhe formaram o convencimento, analisando de
forma clara, precisa e completa as questões relevantes do processo e solucionando a controvérsia
com a aplicação do direito que entendeu cabível à hipótese.

Confira-se, a propósito, o seguinte trecho do : decisum
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"O legislador trouxe as exceções à regra da impenhorabilidade, referentes à
dívida relativa ao próprio bem, inclusive àquela contraída para a aquisição
dele, ao pagamento de pensão alimentícia e às importâncias excedentes a 50
(cinquenta) salários mínimos mensais (artigo 833, §§ 1º e 2º, do Código de
Processo Civil).
Nesse contexto, tinha a impenhorabilidade como de incidência absoluta, com
possibilidade de flexibilização apenas para a exceção legalmente prevista.
No entanto, o Superior Tribunal de Justiça passou a aceitar a constrição,
entendendo que a supressão do termo “absolutamente” pelo Código de
Processo Civil atual (2015) permite a penhora em atenção ao interesse do
credor, desde que mantido o mínimo existencial do devedor, questão a ser
analisada caso a caso. Sobre o tema:
“PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO
ESPECIAL. EXTRAJUDICIAL. EXECUÇÃO DE IMPENHORABILIDADE
TÍTULO DE VENCIMENTOS. CPC/73,  IV. DÍVIDA NÃO ART. 649,
ALIMENTAR. CPC/73,  PARÁGRAFO 2º. EXCEÇÃO IMPLÍCITA ART. 649,
IMPENHORABILIDADE. À REGRA PENHORABILIDADE DE PERCENTUAL
DOS VENCIMENTOS. BOA-FÉ. MÍNIMO EXISTENCIAL. DIGNIDADE DO
DEVEDOR E DE SUA FAMÍLIA.
1. Hipótese em que se questiona se a regra geral de impenhorabilidade dos
vencimentos do devedor está sujeita apenas à exceção explícita prevista no
parágrafo 2º do  IV, do CPC/73 ou se, para além desta exceção art. 649,
explícita, é possível a formulação de exceção não prevista expressamente em
lei.
2. Caso em que o executado aufere renda mensal no valor de R$ 33.153,04,
havendo sido deferida a penhora de 30% da quantia.
3. A interpretação dos preceitos legais deve ser feita a partir da Constituição da
República, que veda a supressão injustificada de qualquer direito fundamental.
A impenhorabilidade de salários, vencimentos, proventos etc. tem por
fundamento a proteção à dignidade do devedor, com a manutenção do mínimo
existencial e de um padrão de vida digno em favor de si e de seus dependentes.
Por outro lado, o credor tem direito ao recebimento de tutela jurisdicional
capaz de dar efetividade, na medida do possível e do proporcional, a seus
direitos materiais.
4. O processo civil em geral, nele incluída a execução civil, é orientado pela
boa-fé que deve reger o comportamento dos sujeitos processuais. Embora o
executado tenha o direito de não sofrer atos executivos que importem violação à
sua dignidade e à de sua família, não lhe é dado abusar dessa diretriz com o fim
de impedir injustificadamente a efetivação do direito material do exequente.
5. Só se revela necessária, adequada, proporcional e justificada a
impenhorabilidade daquela parte do patrimônio do devedor que seja
efetivamente necessária à manutenção de sua dignidade e da de seus
dependentes.
6. A regra geral da impenhorabilidade de salários, vencimentos, proventos etc.
(art. 649, IV, do CPC/73;  IV, do , pode ser excepcionada art. 833,  CPC/2015)
quando for preservado percentual de tais verbas capaz de dar guarida à
dignidade do devedor e de sua família. 7. Recurso não provido” (STJ, EREsp n.
1.582.475-MG, Corte Especial, j. 03-10-2018, rel. Min. Benedito Gonçalves).
No mesmo sentido, em relação aos honorários advocatícios, fazendo referência
expressa aos de sucumbência, o Superior Tribunal de Justiça fixou tese
repetitiva e de efeito vinculante no julgamento do REsp n. 1.954.380/SP,
relacionado ao Tema/STJ 1153:
“RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. PROCESSUAL CIVIL. VERBAS
REMUNERATÓRIAS. IMPENHORABILIDADE.  IV, DO ART. 833,  CPC/2015.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. EXECUÇÃO. VERBA DE NATUREZA
ALIMENTAR E PRESTAÇÃO ALIMENTÍCIA. DISTINÇÃO.  § 2º, DO ART. 833,

 EXCEÇÃO NÃO CONFIGURADA.CPC/2015.
1. Os autos buscam definir se os honorários advocatícios de sucumbência, em
virtude da sua natureza alimentar, inserem-se ou não na exceção prevista no §
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2º do  do Código de Processo Civil de 2015 - pagamento de prestação art. 833
alimentícia.
2. Tese para os fins do  do  a verba honorária art. 1.040  CPC/2015:
sucumbencial, a despeito da sua natureza alimentar, não se enquadra na
exceção prevista no § 2º do  do  (penhora para pagamento de art. 833  CPC/2015
prestação alimentícia).
3. Recurso especial não provido”. (  relator MinistroREsp n. 1.954.380/SP,
Ricardo Villas Bôas Cueva, Corte Especial, julgado em  D Je de 5/6/2024,

)17/9/2024.
Assim, a depender do caso concreto, revi meu posicionamento quanto à
possibilidade de penhora de verbas de natureza remuneratórias.
O agravante JOSÉ MARCELO BRAGA NASCIMENTO não faz prova
mínima de que a penhora comprometa sua subsistência e de sua família,
impedindo a garantia ao mínimo existencial.
Logo, não há que se falar em impenhorabilidade, sendo possível a constrição
do crédito derivado de honorários advocatícios contratuais e de sucumbência
de JOSÉ MARCELO BRAGA NASCIMENTO.
Em suma, cabível a penhora no rosto dos processos: 0179968-
40.2007.8.26.0100, em trâmite perante a 12ª Vara Cível do Foro Central;
0035727-55.2016.8.26.0100, em trâmite perante a 31ª Vara Cível do Foro
Central e 0198869-22.2008.8.26.0100, em trâmite perante a 35ª Vara Cível do
Foro Central, seja em relação ao crédito da agravante ADVOGADOS
ASSOCIADOS, seja em relação ao crédito do agravante JOSÉ MARCELO
BRAGA NASCIMENTO, a fim de satisfazer a obrigação reconhecida pelo título
executivo judicial em favor do agravado." (e-STJ, fls. 28-31)

 
Consoante entendimento desta Corte, não importa negativa de prestação jurisdicional o

acórdão que adota, para a resolução da causa, fundamentação suficiente, porém diversa da
pretendida pela recorrente, decidindo de modo integral a controvérsia posta, não sendo possível
confundir o julgamento em desconformidade com os interesses da parte com negativa de prestação
jurisdicional. A propósito:

 
“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE
ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE
CONHECEU DO AGRAVO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECLAMO.
INSURGÊNCIA DA PARTE DEMANDADA.
1. Não se verifica ofensa ao artigo 1.022, II, do CPC, quando o Tribunal
decide, de modo claro e fundamentado, as questões essenciais ao deslinde do
feito. Ademais, não se deve confundir decisão contrária aos interesses da
parte com negativa de prestação jurisdicional.
2. Nos termos da jurisprudência do STJ, revogado imotivadamente o mandato
judicial, é cabível o ajuizamento da ação de arbitramento para cobrar os
honorários, de forma proporcional aos serviços até então prestados.
Precedentes.
3. Agravo interno desprovido.”
(AgInt no  relator , Quarta AREsp n. 2.695.384/MT,  Ministro MARCO BUZZI
Turma, julgado em  DJEN de  g.n.) 16/6/2025,  24/6/2025,
 
“AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE AGRAVO DE
INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE
CONHECEU DO AGRAVO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECLAMO.
INSURGÊNCIA DA PARTE DEMANDANTE.
1. Não se verifica ofensa aos artigos 11, 489 e 1.022, do CPC, quando o
Tribunal decide, de modo claro e fundamentado, as questões essenciais ao
deslinde do feito. Ademais, não se deve confundir decisão contrária aos
interesses da parte com negativa de prestação jurisdicional.
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2. Verifica-se que o entendimento do Tribunal de piso está em consonância com
a jurisprudência do STJ, no sentido de que é trienal o prazo prescricional da
pretensão indenizatória por danos causados em razão da construção de usina
hidrelétrica, tendo como termo a quo a data em que o titular do direito toma
conhecimento inequívoco do fato e da extensão de suas consequências, nos
termos do princípio da actio nata.
2.1. Ademais, a pretensão de alterar as conclusões do órgão julgador acerca do
momento em que houve o conhecimento inequívoco do fato esbarra no óbice da
Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno desprovido.”
(AgInt no  relator , Quarta REsp n. 2.083.325/BA,  Ministro MARCO BUZZI
Turma, julgado em  DJEN de  g.n.) 26/5/2025,  29/5/2025,
 

No tocante à alegada violação ao  IV, do Código de Processo Civil, o recurso art. 833,
não merece prosperar. Isso, porque o acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência
desta Corte Superior, aplicando-se, por analogia, o óbice da  Com efeito, nada Súmula 83/STJ.
obstante o caráter alimentar dos honorários advocatícios, estes não se equiparam à verba alimentar
em sentido estrito para fins de afastamento da impenhorabilidade de salários, proventos e demais
valores destinados ao sustento do executado e de sua família. Nesse sentido:

 
“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO DE CONHECIMENTO EM FASE DE CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. PREPARO. NÃO COMPROVAÇÃO NO ATO DE
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO E
COMPLEMENTAÇÃO (ART. 1007, §4º, DO . PENHORA DA CPC/2015)
REMUNERAÇÃO DO DEVEDOR. INTERPRETAÇÃO DADA AO  IV, ART. 833,
DO CPC/15. POSSIBILIDADE DE PENHORA DA REMUNERAÇÃO A
DEPENDER DA HIPÓTESE CONCRETA. JULGAMENTO PELO CPC/15.
DISSONÂNCIA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA
DO STJ. (...)
4. No julgamento do  (julgado em  DJe REsp 1.815.055/SP,  03/08/2020,

, a Corte Especial decidiu que a exceção contida na primeira26/08/2020)
parte do  § 2º, do CPC/15 é exclusivamente em relação às prestações art. 833,
alimentícias, independentemente de sua origem, isto é, oriundas de relações
familiares, responsabilidade civil, convenção ou legado, não se estendendo às
verbas remuneratórias em geral, dentre as quais se incluem os honorários
advocatícios.
5. Registrou-se, naquela ocasião, todavia, que, na interpretação da própria
regra geral (art. 649, IV, do CPC/73, correspondente ao  IV, do CPC art. 833,
/15), a jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de que a
impenhorabilidade de salários pode ser excepcionada quando for preservado
percentual capaz de dar guarida à dignidade do devedor e de sua família (

 Corte Especial, julgado em  REPDJeEREsp 1582475/MG,  03/10/2018,
 DJe de .19/03/2019,  16/10/2018)

6. Agravo interno no recurso especial não provido.”
(AgInt no  Rel. Ministra , TERCEIRA REsp 1900494/MS,  NANCY ANDRIGHI
TURMA, julgado em  DJe 22/06/2021,  25/06/2021)
 
CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RECURSO
MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. EXECUÇÃO. PENHORA DE
RENDIMENTOS PREVIDENCIÁRIOS. CRÉDITO ORIUNDO DE
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. IMPENHORABILIDADE   ORIENTAÇÃO
RECENTEMENTE FIRMADA PELA CORTE ESPECIAL. MITIGAÇÃO.
POSSIBILIDADE À LUZ DA PRESERVAÇÃO DA DIGNIDADE E
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SUBSISTÊNCIA DO DEVEDOR E DE SEU NÚCLEO FAMILIAR. BENEFÍCIO
PREVIDENCIÁRIO DE VALOR DIMINUTO. EXCEPCIONALIDADE NÃO
CARACTERIZADA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de  Aos 9/3/2016:
recursos interpostos com fundamento no  (relativos a decisões CPC/2015
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do

 fixou o entendimento de que a exceção àREsp 1.815.055/SP,
impenhorabilidade prevista no § 2º do  do CPC não abarca créditos art. 833
relativos a honorários advocatícios, porquanto não estão abrangidos pelo
conceito de "prestação alimentícia".
3. Do mencionado aresto constou a possibilidade de mitigação da
impenhorabilidade de salários desde que preservada parcela suficiente para
resguardar a dignidade e subsistência do devedor e de seu núcleo familiar.
4. No caso em tela, o valor do benefício previdenciário percebido pelo devedor
é insuficiente para comportar a penhora sem substancial prejuízo à sua
dignidade e subsistência ou e de sua família.
5. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, mantém-se o
julgado, por não haver motivos para a sua alteração.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no  Rel. Ministro , TERCEIRA REsp 1938376/SP,  MOURA RIBEIRO
TURMA, julgado em  DJe 20/09/2021,  23/09/2021)
 

Ademais, a jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que a regra
geral da impenhorabilidade dos vencimentos, dos subsídios, dos soldos, dos salários, das
remunerações, dos proventos de aposentadoria, das pensões, dos pecúlios e dos montepios, bem
como das quantias recebidas por liberalidade de terceiro e destinadas ao sustento do devedor e de
sua família, dos ganhos de trabalhador autônomo e dos honorários de profissional liberal, poderá
ser excepcionada, nos termos do  IV, c/c o § 2°, do  quando se voltar: I) para o art. 833,  CPC/2015,
pagamento de prestação alimentícia, de qualquer origem, independentemente do valor da verba
remuneratória recebida; e II) para o pagamento de qualquer outra dívida não alimentar, quando os
valores recebidos pelo executado forem superiores a 50 salários mínimos mensais, ressalvando-se
eventuais particularidades do caso concreto, circunstâncias inexistentes na presente hipótese. A
propósito:

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE AGRAVO DE
INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE DEU
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE
AGRAVANTE.
1. Esta Corte possui entendimento no sentido de que "a regra geral da
impenhorabilidade dos vencimentos, dos subsídios, dos soldos, dos salários,
das remunerações, dos proventos de aposentadoria, das pensões, dos pecúlios
e dos montepios, bem como das quantias recebidas por liberalidade de terceiro
e destinadas ao sustento do devedor e de sua família, dos ganhos de
trabalhador autônomo e dos honorários de profissional liberal poderá ser
excepcionada, nos termos do  IV, c/c o § 2º do  quando se art. 833,  CPC/2015,
voltar: I) para o pagamento de prestação alimentícia, de qualquer origem,
independentemente do valor da verba remuneratória recebida; e II) para o
pagamento de qualquer outra dívida não alimentar, quando os valores
recebidos pelo executado forem superiores a 50 salários mínimos mensais,
ressalvando-se eventuais particularidades do caso concreto. Em qualquer
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circunstância, deverá ser preservado percentual capaz de dar guarida à
 (AgInt no  Rel.dignidade do devedor e de sua família"  REsp 1407062/MG,

Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 26/02/2019,
DJe . 08/04/2019)
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no  Rel. Ministro , QUARTA REsp 1881415/DF,  MARCO BUZZI
TURMA, julgado em  DJe 1º/12/2020, g.n.) 27/10/2020,
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE EXECUÇÃO. PENHORA. VENCIMENTOS. DÍVIDA
DE NATUREZA ALIMENTAR OU VALOR RECEBIDO SUPERIOR A 50
SALÁRIOS MÍNIMOS. NÃO CONFIGURADO. SÚMULA 568/STJ.
1. A impenhorabilidade de vencimentos somente é excepcionada para
pagamento de dívidas de natureza alimentar ou na hipótese dos valores
recebido pelo executado forem superiores a 50 salários mínimos mensais, nos
termos da literalidade do  IV e §2º, do CPC. art. 833,
2. Agravo interno desprovido
(AgInt no AgInt no  Rel. Ministra , AREsp 1640504/SP,  NANCY ANDRIGHI
TERCEIRA TURMA, julgado em  DJe  g.n.) 19/10/2020,  21/10/2020,
 

Ademais, a modificação de tal entendimento, nos termos em que pleiteada pela parte
recorrente, demandaria o revolvimento de suporte fático-probatório dos autos, o que é inviável em
sede de recurso especial, a teor do que dispõe a Súmula 7 deste Pretório.

No que tange à alegada violação do art. 805 do Código de Processo Civil, a matéria
não pode ser examinada pela instância especial se não debatida pelo Tribunal de origem, pois,
segundo orientação desta Corte, as questões devem ser prequestionadas para serem examinadas em
recurso especial. Nesse sentido:

 
“DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME. PRESCRIÇÃO
DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA NÃO CONFIGURADA. DEMORA NA
CITAÇÃO NÃO IMPUTADA AO EXEQUENTE. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO
AO CONTRADITÓRIO. USO DE PROVA EMPRESTADA EM VIRTUDE DA
PRECLUSÃO DO DIREITO DE PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL.
POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO RECORRIDO.
1. Ausente o prequestionamento, exigido inclusive para as matérias de ordem
pública, incidem os óbices dos enunciados n. 282 e 356 da Súmula do
Supremo Tribunal Federal.
2. Nos termos da Súmula 150 do STF, o prazo de prescrição da pretensão
executiva é o mesmo relativo à ação de conhecimento e ele se inicia a partir da
data do trânsito em julgado da sentença, conforme jurisprudência pacífica
desta Corte.
3. Proposta a execução no prazo para seu exercício, a demora da citação,
quando não imputada ao exequente, não permite o acolhimento de alegada
prescrição.
4. No caso, foi reconhecida a preclusão do direito à produção de prova pericial
pela ausência de pagamento dos valores arbitrados a título de honorários
periciais, de modo que não há se falar em violação ao contraditório pelo uso de
prova emprestada para fins de avaliação de imóvel penhorado.
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5. De acordo com a jurisprudência do STJ, o julgador não é obrigado a
abordar todos os temas invocados pela parte se, para decidir a controvérsia,
apenas um deles é suficiente ou prejudicial dos outros.
6. Agravo interno a que se nega provimento.”
(AgInt no  relatora AREsp n. 2.527.030/SP,  Ministra MARIA ISABEL

, GALLOTTI Quarta Turma, julgado em  DJEN de  g.n.) 24/2/2025,  28/2/2025,
 

No presente caso, embora a questão tenha sido suscitada em sede de embargos de
declaração, não foi examinada pela eg. Corte Estadual.

E para que se configure o prequestionamento, o Tribunal de origem deve emitir juízo
de valor acerca dos dispositivos legais, ao decidir por sua aplicação ou afastamento no caso
concreto, extraindo-se do acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno dos
dispositivos legais tidos como violados, a fim de que se possa, na instância especial, abrir
discussão sobre a questão de direito, definindo-se a correta interpretação da legislação federal.
Nesse sentido:

 
“AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. APELAÇÃO. AÇÃO DE
COBRANÇA. ESCRITURA PÚBLICA DE CONFISSÃO DE DÍVIDA.
NOVAÇÃO DA DÍVIDA. NÃO OCORRÊNCIA. ENTENDIMENTO EM
CONSONÂNCIA COM A ORIENTAÇÃO DO STJ. SÚMULA N. 83 DO STJ.
REVISÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E PROVAS. INCIDÊNCIA DAS
SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. ACÓRDÃO ASSENTADO EM FUNDAMENTOS
CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. SÚMULA N. 126 DO STJ.

 DO CC DE 2002. SUPRESSIO. TESE. FALTA DEART. 422
PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA VENTILADA NO RECURSO
ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. NÃO VERIFICAÇÃO.
SÚMULAS N. 211 DO STJ E 282 DO STF. PRESCRIÇÃO. VENCIMENTO
ANTECIPADO. NÃO ALTERAÇÃO DO TERMO INICIAL. ACORDO.
ALONGAMENTO DE DÍVIDA. TERMO INICIAL. MODIFICAÇÃO.
VENCIMENTO DA ÚLTIMA PARCELA. APLICAÇÃO. PRESCRIÇÃO
AFASTADA. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. É inviável revisar o entendimento do tribunal de origem que está em sintonia
com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça ao afastar a novação, que
não se presume, por concluir que não foi demonstrado o ânimo de novar.
Incidência das Súmulas n. 5, 7 e 83 do STJ.
2. Quando o acórdão recorrido assenta-se em fundamentos constitucional e
infraconstitucional, qualquer um deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a
parte recorrente não interpõe recurso extraordinário, incide na espécie o óbice
da Súmula n. 126 do STJ.
3. Prequestionamento significa a prévia manifestação do tribunal de origem,
com emissão de juízo de valor, acerca da matéria referente ao dispositivo de
lei federal apontado como violado. Trata-se de requisito constitucional
indispensável para o acesso à instância especial.
4. A ausência de debate acerca dos dispositivos legais tidos por violados, a
despeito da oposição de embargos declaratórios, inviabiliza o conhecimento da
matéria na instância extraordinária, por falta de prequestionamento.
Incidência das Súmulas n. 211 do STJ e 282 do STF.
5. O vencimento antecipado da dívida não altera o termo inicial -data de
vencimento da última parcelada - da prescrição da pretensão de cobrança a ser
exercitada pela parte credora.
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6. Reconhecido pela instância ordinária o alongamento da dívida, é inviável
utilizar a data de vencimento prevista no contrato original como termo inicial
do prazo prescricional para ajuizamento da ação de cobrança, devendo ser
considerada a data da última prestação na hipótese de prorrogação a pedido
dos devedores.
7. Agravo interno desprovido.”
(AgInt no  relator REsp n. 1.920.319/SP,  Ministro JOÃO OTÁVIO DE

, Quarta Turma, julgado em  DJEN de  g.n.)NORONHA  8/4/2025,  27/5/2025,
 

E nem se diga que houve a configuração do prequestionamento ficto, uma vez que
sobre a questão o STJ entende que o prequestionamento ficto do  do  demanda art. 1.025  CPC/2015
não só que haja a oposição dos embargos de declaração no Tribunal  como também a a quo
indicação, no recurso especial, da ofensa ao  do  especificamente quanto à art. 1.022  CPC/2015,
questão que se pretende ver analisada. A propósito:

 
“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RESPONSABILIDADE CIVIL. VÍCIO NO SERVIÇO. EXCLUDENTE DE
RESPONSABILIDADE. SUPOSTO ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA. FALTA
DE PREQUESTIONAMENTO.  § 4º, DO CPC SÚMULA 211/STJ. ART. 1.021,
/15. INTUITO PROTELATÓRIO NÃO EVIDENCIADO. IMPERTINÊNCIA.
NÃO PROVIDO.
1. Conforme jurisprudência desta Corte: "A admissão de prequestionamento
ficto (art. 1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo recurso
seja indicada violação ao  do CPC/15, para que se possibilite ao art. 1.022
Órgão julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma
vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo
dispositivo de lei" (  Relatora Ministra Nancy Andrighi,REsp 1.639.314/MG,
Terceira Turma, julgado em 4.4.2017, DJe 10.4.2017).
2. Para a aplicação da multa do  §4º, do CPC, é necessário que exista art. 1021,
demonstração de requisitos cumulativos, previsto no Diploma Processual Civil,
o que inexiste na hipótese.
3. Agravo interno a que se nega provimento.”
(AgInt no AgInt no  relatora AREsp n. 2.396.692/SP,  Ministra MARIA

, Quarta Turma, julgado em  DJEN deISABEL GALLOTTI  14/4/2025,
 g.n.)24/4/2025,

 
E no presente caso, embora a tese tenha sido suscitada como omissa no âmbito dos

embargos de declaração opostos na origem, não foi referida como causa de negativa de prestação
jurisdicional no recurso especial em análise, no capítulo pertinente à violação do  do art. 1.022

 não se configurando, portanto, o prequestionamento ficto.CPC/2015,
Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial. 
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

REsp 2.236.079 / SP
Número Registro: 2025/0376325-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00485597620238260100 10544908220198260100 23390638520248260000 485597620238260100
48559762023826010010544908220198260100

Sessão Virtual de  a 09/12/2025  16/12/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ''BRAGA NASCIMENTO E ZILIO ADVOGADOS ASSOCIADOS''
RECORRENTE : JOSÉ MARCELO BRAGA NASCIMENTO
ADVOGADO : JOSE MARCELO BRAGA NASCIMENTO - SP029120
RECORRIDO : JOSE CARLOS KALIL
ADVOGADA : CLAUDIA YU WATANABE - SP152046

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - SERVIÇOS 
PROFISSIONAIS

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de  a 09/12/2025
 por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.16/12/2025,

Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e João

Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João
Otávio de Noronha.
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Brasília, 16 de dezembro de 2025
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